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I — INTRODUÇÃO

O presente texto visa a definição de alguns aspectos do enquadra-
mento jurídico-tributário das operações de alienação/cessão de suprimen-
tos em sede de Imposto do Selo.

Primeiramente, cuidar-se-á de saber se é possível, ao menos em
determinados casos, reconduzir o acto de prestação de suprimentos ao con-
ceito de operações para cobertura de carências de tesouraria, para efei-
tos de aplicação da isenção de Imposto do Selo prevista para tais ope-
rações. De facto, a prestação de suprimentos pelo sócio à sociedade
pode encerrar em si múltiplas motivações, donde não será de excluir à par-
tida a hipótese destes créditos de accionistas constituírem um modo de
acorrer a eventuais carências de liquidez da sociedade em que se detém
participação.

Outra questão que se afigura ser de analisar é a da noção de reem-
bolso de suprimentos para efeitos de Imposto do Selo. Tal deve-se ao facto
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da Administração fiscal sufragar, nomeadamente em sede de Inspecção Tri-
butária e sem que se conheça doutrina administrativa que verse sobre
este tópico, o entendimento segundo o qual a alienação/cessão de supri-
mentos, quando realizada em simultâneo com a alienação de participações
sociais das sociedades sobre quem esses créditos eram detidos, configura
um reembolso do crédito para efeitos deste imposto, pelo que este tipo de
operações deixaria de se encontrar abrangido pela isenção daquele tri-
buto prevista para a concessão de suprimentos. Nessa medida, mostra-se
relevante a questão de saber se, para efeitos de Imposto do Selo, são
confundíveis os conceitos de cessão (qualquer que seja a sua causa) e de
reembolso de suprimentos.

II — DOS SUPRIMENTOS COMO OPERAÇÕES FINANCEI-
RAS, POR PRAZO NÃO SUPERIOR A UM ANO,
EXCLUSIVAMENTE DESTINADAS À COBERTURA DE
CARÊNCIA DE TESOURARIA

II.I. Generalidades

As normas constantes das alíneas g) e h) do n.º 1 do artigo 7.º do
Código do Imposto do Selo (1), estabelecem uma isenção deste imposto apli-
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(1) Normas estas que se reproduzem, para melhor acompanhamento do texto. Vejamos:

«1 — São também isentos do imposto: […]

g) As operações financeiras, incluindo os respectivos juros, por prazo não superior
a um ano, desde que exclusivamente destinadas à cobertura de carência de
tesouraria e efectuadas por sociedades de capital de risco (SCR) a favor de
sociedades em que detenham participações, bem como as efectuadas por socie-
dades gestoras de participações sociais (SGPS) a favor de sociedades por elas
dominadas ou a sociedades em que detenham participações previstas no n.º 2 do
artigo 1.º e nas alíneas b) e c) do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 495/88,
de 30 de Dezembro, e, bem assim, efectuadas em benefício da sociedade ges-
tora de participações sociais que com ela se encontrem em relação de domínio
ou de grupo;

h) As operações, incluindo os respectivos juros, referidas na alínea anterior, quando
realizadas por detentores de capital social a entidades nas quais detenham direc-
tamente uma participação no capital não inferior a 10% e desde que esta tenha per-
manecido na sua titularidade durante um ano consecutivo ou desde a constituição



cável às operações financeiras por prazo não superior a um ano (incluindo
juros), desde que tais operações sejam exclusivamente destinadas à cober-
tura de carência de tesouraria e praticadas por entidades que preencham
requisitos relativos ao tipo jurídico de sociedade, ou à percentagem e prazo
de detenção de participações sociais. O mencionado Código não se refere,
no entanto, às formas que tais operações possam assumir, cabendo ao
intérprete a subsunção casuística das operações financeiras que se preten-
dam realizar às normas em questão.

Assim, afigura-se correcta uma proposição segundo a qual, uma
operação financeira, praticada por uma entidade que preencha os requi-
sitos legais relativos ao tipo legal de sociedade e ao nível/manutenção
da participação (2), cuja finalidade exclusiva se prenda com a cober-
tura de carências de tesouraria poderá beneficiar da referida isenção,
na medida em que, na prática, o seu prazo de execução não exceda um
ano. E daqui, desde logo, é possível retirar duas consequências: i) em
primeiro lugar, que às operações para cobertura de carências de tesou-
raria não é sempre inerente, à priori, o fito de serem executadas em
apenas um ano (sendo certo que se não forem executadas dentro do
período de um ano, não serão, em princípio, isentas de Imposto do
Selo), podendo todavia suceder que, se na prática o seu prazo de exe-
cução se restringir a um ano, a operação acabe por beneficiar da sobre-
dita isenção; ii) em segundo lugar, afigura-se ser de reconhecer uma
independência ou mesmo irrelevância da qualificação jurídica das ope-
rações para efeitos da referida isenção de Imposto do Selo, na medida
em que o requisito determinante se relaciona exclusivamente com a
finalidade da operação, ou seja, independentemente do nomen iuris do
negócio, o mesmo ficará isento de Imposto do Selo na exacta medida em
que seja executado em prazo não superior a um ano e se destinar exclu-
sivamente a suprir carências de tesouraria.

Tendo em consideração estas premissas, passaremos a aprofundar as
suas implicações, nomeadamente no caso específico de prestação de supri-
mentos pelo sócio à sociedade.
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da entidade participada, contanto que, neste último caso, a participação seja man-
tida durante aquele período.» (cit.).

(2) Daqui em diante, assumiremos que estarão sempre em causa entidades que cum-
pram com tais requisitos, relativos ao tipo jurídico de sociedade e à percentagem e prazo
de detenção de participações sociais.



II.II. Os suprimentos como operações financeiras destinadas à
cobertura de carências de tesouraria

De acordo com o Código das Sociedades Comerciais, os suprimentos
consistem no «contrato pelo qual o sócio empresta à sociedade dinheiro
ou outra coisa fungível, ficando aquela obrigada a restituir outro tanto do
mesmo género e qualidade, ou pelo qual o sócio convenciona com a socie-
dade o diferimento do vencimento de créditos seus sobre ela, desde que,
em qualquer dos casos, o crédito fique tendo carácter de permanência» (cit.,
n.º 1 do artigo 243.º do Código das Sociedades Comerciais, itálicos nos-
sos), sendo que, em regra, «constitui índice do carácter de permanência a
estipulação de um prazo de reembolso superior a um ano» (cit., n.º 2 do
mesmo artigo, itálicos nossos).

Alguma doutrina aponta que um empréstimo do sócio à sociedade
deverá ser qualificado como suprimento sempre que, além do carácter
estável supra referido, «o sócio tenha conscientemente, por efeito de uma
obrigação estatutária ou da sua simples vontade, procurado financiar a
sociedade através de um empréstimo de médio ou longo prazo (…)»
(cit.), salientando ainda que é o carácter de permanência do crédito
por suprimentos que permite distingui-lo das operações de tesouraria (3).
Ou seja, de entre outras possíveis finalidades, afigura-se inegável que
o suprimento se constitui como um meio de financiar a sociedade (como
financia a sociedade qualquer negócio pelo qual o sócio empreste
dinheiro à sociedade, qualquer que seja o prazo de reembolso) — sendo
que um crédito deste tipo se poderá subsumir ao conceito de supri-
mento se, a priori, for estabelecido um prazo de reembolso superior a
um ano.

Mas quid juris se, por qualquer razão, esse reembolso ocorrer num
espaço de tempo mais curto? Imagine-se o seguinte exemplo: a socie-
dade «A» atravessa uma fase de crise financeira motivada por uma sig-
nificativa falta de liquidez, pelo que os sócios deliberam prestar supri-
mentos, sem se definir imediatamente o prazo de reembolso — como é
permitido pela lei — (4), porque preferem assegurar que a sociedade
estará financeiramente mais estável aquando do reembolso, em vez de, no
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(3) Neste sentido, v. PAULO OLAVO CUNHA (Lisboa, 2006), Direito das Sociedades
Comerciais, 2 pp. 382-383.

(4) Cfr. o disposto no n.º 3 do artigo 243.º do Código das Sociedades Comerciais.



muito curto prazo, utilizar para esse efeito fundos que podem prejudicar
a actividade operativa e agravar a falta de liquidez. Imagine-se então que,
passados apenas alguns meses (menos de doze), se verifica uma acentuada
melhoria nas condições financeiras da sociedade, pelo que, com o acordo
da gerência ou do conselho de administração, os sócios deliberam o
reembolso dos suprimentos. Em face da Lei Comercial, v. g. o n.º 4
do artigo 243.º do Código das Sociedades Comerciais, este reembolso ante-
cipado não descaracteriza os créditos como suprimentos. Não se apre-
sentará, então, esta operação, material e finalisticamente, como prefigu-
rando uma efectiva operação para cobertura de carências de tesouraria,
executada de factum em prazo inferior a um ano?

Na verdade, não obstante o facto de, em algumas situações, os supri-
mentos poderem visar suprir carências de capital social, nada impede que
eles se destinem, mesmo exclusivamente, à cobertura de carências de
tesouraria. Neste sentido se pronunciou o Tribunal Central Administrativo
Sul, em acórdão de 19 de Dezembro de 2007, no âmbito do processo
n.º 02073/07, segundo o qual «[o]perando com as regras da experiência
comum, tal circunstancialismo fáctico permite concluir que houve um reco-
nhecimento de que o capital social era insuficiente em face das necessi-
dades de tesouraria da sociedade e de que perante isso era necessário que
esta obtivesse um fundo suplementar de maneio com função idêntica à
das entradas dos sócios para o capital, fundo esse que tinha forçosamente
de estar dotado da permanência de utilização adequada e suficiente ao
fim visado.» (cit., itálicos nossos).

Confirme-se também o que se vem descrevendo na doutrina que sus-
tenta que «[n]ão é suprimento o empréstimo […] que o sócio faz em favor
da sociedade, a fim de esta, por exemplo, debelar défices momentâneos de
tesouraria. Tais actos já são suprimentos quando, estando a sociedade em
situação de crise financeira […], as necessidades sociais (não passagei-
ras) sejam por eles satisfeitas em vez de serem satisfeitas por novas entra-
das de capital» (cit.) (5).

De facto, a eventual diferença entre um suprimento e um empréstimo
para cobertura de carências de tesouraria não residirá apenas na função
atribuída a cada um deles, mas também no carácter de permanência ou
não permanência da atribuição patrimonial em causa. Em rigor, a nosso
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(5) Citamos JORGE COUTINHO DE ABREU, «Suprimentos», in VV. (Lisboa, 2003)
Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Raúl Ventura, p. 72 (cit.).



ver, a melhor interpretação da Lei Fiscal é, pois, aquela segundo a qual,
para efeitos tributários, não existe uma inexorável relação de exclusão
entre a qualificação suprimentos e a qualificação operação para cober-
tura de carências da tesouraria.

Pelo contrário, é possível considerar que os suprimentos prestados
constituem em certos casos uma subespécie do género mais abrangente
daquelas operações que visam introduzir ou aumentar a liquidez, ou, por
outras palavras, o fundo de maneio da sociedade. Tanto assim é, aliás, que
os suprimentos realizados não passam a constar de qualquer rubrica de
capital próprio da mutuária (6), figurando no passivo da sociedade por
contrapartida de depósitos nas rubricas referentes ao activo, como aliás
sucede com outros tipos de obrigações acessórias.

Do que se vem expondo se infere então que, reportando-se as alí-
neas g) e h) do n.º 1 do artigo 7.º do Código do Imposto do Selo às ope-
rações para cobertura de carências de tesouraria, não deverá estar excluído
do seu âmbito de aplicação o reembolso (antes de decorrido um ano) de
suprimentos que visem exclusivamente acudir às necessidades de fundo
de maneio da sociedade (7).

Assim é que a eventual aplicabilidade, à priori, da alínea i) do n.º 1
do artigo 7.º do Código do Imposto do Selo, que isenta deste imposto
«[o]s empréstimos com características de suprimentos, incluindo os res-
pectivos juros efectuados por sócios à sociedade em que seja estipulado um
prazo inicial não inferior a um ano e não sejam reembolsados antes de
decorrido esse prazo» não se afigura excluir, ipso facto, a aplicação a pos-
teriori das referidas alíneas g) ou h) do mesmo artigo sempre que, em
concreto, se venha a verificar que o reembolso dos suprimentos ocorreu
antes de decorrido um ano sobre a sua constituição e que estão cumpridos
os restantes requisitos estabelecidos naquelas normas.
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(6) O valor relativo aos suprimentos poderá passar a constar de rubricas de capital
próprio se, por exemplo, os sócios deliberarem a sua transformação e sujeição ao regime
das prestações suplementares, caso em que as prestações deixam de caracterizar-se como
suprimentos e se sujeitam a um regime diferente — nomeadamente no que respeita ao
reembolso. A este propósito, v. PAULO OLAVO CUNHA (Lisboa, 2006) Direito das Socie-
dades Comerciais2 pp. 389-391.

(7) Na verdade, os suprimentos são, muitas vezes, utilizados como meio de obten-
ção de dinheiro em caixa — veja-se o exemplo de empresas que excederam a sua capa-
cidade de endividamento bancário/externo e que recorrem a suprimentos dos sócios para
manter a actividade.



Em suma, defende-se que a melhor interpretação das normas em causa
do Código do Imposto do Selo é aquela que articula as diversas alíneas da
seguinte forma:

a) Se um sócio presta suprimentos à sociedade, e o reembolso dos
suprimentos ocorre mais de um ano depois da data da prestação,
a operação estará isenta ao abrigo da alínea i) do n.º 1, do
artigo 7.º do Código do Imposto do Selo, independentemente
de ser, ou não, destinado a cobrir carências de tesouraria (desde
que, naturalmente, se trate de empréstimos com reais caracte-
rísticas de suprimentos);

b) Se o suprimento não se destinar exclusivamente a cobrir carências
de tesouraria, e o reembolso ocorrer antes do termo do prazo de
um ano, não serão aplicáveis as alíneas g), h) ou i) do n.º 1 do
artigo 7.º do Código do Imposto do Selo, i.e., a operação será
tributável em sede de Imposto do Selo;

c) Se o suprimento se destinar exclusivamente a cobrir carências de
tesouraria, e o reembolso ocorrer antes do prazo de um ano, ainda
que não existam dúvidas sobre a qualificação do empréstimo como
suprimento, poder-se-ão configurar duas situações:

c.i) A sociedade que prestou suprimentos é uma SCR ou uma
SGPS ou, não pertencendo a nenhum destes tipos societá-
rios, detém uma participação no capital da mutuária não
inferior a 10% e essa participação permanece na sua titu-
laridade há pelo menos um ano consecutivo — situação
na qual a operação está isenta de Imposto do Selo, ao
abrigo das alíneas g) ou h) do n.º 1 do artigo 7.º do res-
pectivo Código; ou,

c.ii) A sociedade mutuante não preenche algum dos requisitos
relativos à participação — situação na qual a operação deverá
ser tributada (assumindo que nenhuma outra norma de isen-
ção se lhe aplica) em sede de Imposto do Selo porquanto o
requisito, estabelecido na alínea i), relativo ao prazo de
reembolso também não foi cumprido.

Resumidamente, podemos concluir que, na ausência de demonstra-
ção, maxime por parte da Administração fiscal, de factos que conduzam à
descaracterização dos suprimentos como operações financeiras destinadas
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à cobertura de carências de tesouraria, afigura-se-nos que existe funda-
mento legal para sustentar que tais suprimentos podem beneficiar de isen-
ção de Imposto do Selo, ao abrigo das alíneas g) ou h) do n.º 1 do artigo 7.º
do Código do Imposto do Selo.

III — DA CESSÃO DE SUPRIMENTOS SIMULTANEAMENTE
COM A ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÕES SOCIAIS

III.I. Generalidades

Na vida societária, é medianamente comum que, existindo créditos
por suprimentos prestados, à alienação das participações sociais corres-
ponda a cessão onerosa dos suprimentos a favor do adquirente das parti-
cipações, por razões da mais variada ordem, mormente porque poderá não
interessar ao alienante manter uma relação (ainda para mais de crédito) para
com a sociedade da qual já não é accionista.

A questão que ora se vem colocar é precisamente a de saber se esta
cessão configura, quanto ao sócio alienante, uma operação assimilável a um
reembolso dos suprimentos prestados, posto que a Administração fiscal já
tem entendido, que à cessão subjaz uma operação de reembolso dos supri-
mentos, efectuada através ou por via da alienação onerosa dos mesmos.

O problema reveste-se de particular importância no que concerne à apli-
cabilidade da isenção de Imposto do Selo prevista na alínea i) do n.º 1 do
artigo 7.º do Código. Efectivamente, a concluir-se pela qualificação da ces-
são de suprimentos como «reembolso» para efeitos fiscais, sempre que o
suprimento seja cedido (nomeadamente em razão da alienação simultânea
de participações sociais) antes de decorrido o prazo de um ano sobre a pres-
tação do empréstimo, não poderá beneficiar da referida isenção a menos que,
como se nos afigura ser a mais correcta interpretação da Lei Fiscal, exista
forma de provar que foi constituído com o fito exclusivo de cobertura de
carências de tesouraria (v. supra título II).

Afigura-se no entanto que estas duas operações — por um lado, a
operação de reembolso de empréstimos de accionistas e, por outro, a
operação de cessão desses empréstimos — se apresentam perfeitamente
distintas na sua configuração jurídica, bem como nos seus efeitos jurí-
dico-tributários e económicos, como de seguida se desenvolve, pelo que
não deverá seguir-se uma via interpretativa de absorção de uma operação
por outra.
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III.II. Os conceitos de «reembolso» e de «cessão»

O carácter ilegítimo da absorção das operações de reembolso e cessão
resulta, desde logo, demonstrável com a enunciação da definição de ambas
as operações, compreendendo-se tratarem-se de operações distintas e inde-
pendentes entre si. Mais do que o significado epistemológico dos termos
reembolso e cessão, importa conhecer o sentido que os mesmos têm em sede
de direito civil e comercial, posto que é a própria Lei Geral Tributária a con-
sagrar que sempre que, nas normas fiscais, se empreguem termos próprios
de outros ramos do direito, devem os mesmos ser interpretados no mesmo
sentido daquele que aí têm, salvo se outro decorrer directamente da lei (8).

Reembolsar (de re + embolsar) significa tornar a embolsar, receber,
recuperar dinheiro emprestado, e é a operação através da qual o supri-
mento é restituído ou reposto ao sócio. A própria definição de supri-
mento, constante do artigo 243.º do Código das Sociedades Comerciais, é
expressa nesse sentido:

«[n.º 1] Considera-se contrato de suprimento o contrato pelo qual
o sócio empresta à sociedade dinheiro ou outra coisa fungível, ficando
aquela obrigada a restituir outro tanto do mesmo género e quali-
dade […]» (cit. n.º 1 do artigo 243.º do CSC, itálico nosso).

Veja-se também, no artigo 1017.º (de epígrafe «Restituição dos bens
atribuídos em uso e fruição») do Código Civil, a ideia de reembolso como
a de levantar os bens (9):

«[n.º 1] O sócio que tiver entrado para a sociedade com o uso e frui-
ção de certos bens tem o direito de os levantar no estado em que se
encontrarem» (cit., n.º 1 do artigo 1017.º do Código Civil, itálico nosso).

Por sua vez, ceder (do latim «cederer») significa transigir, conceder,
cabendo ao Código Civil a referência expressa à admissibilidade da ces-
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(8) Neste sentido, v. n.º 2 do artigo 11.º (de epígrafe «Interpretação») da Lei Geral
Tributária.

(9) No Código Civil, a propósito do termo «restituição» em diversas matérias,
vejam-se, entre outros, os artigos 113.º (de epígrafe «restituição dos bens ao ausente»), 473.º
a 475.º (relativos à restituição por enriquecimento sem causa), 1192.º a 1196.º (relativos à
restituição da coisa depositada), e 1278.º (de epígrafe «restituição da posse»).



são de créditos no seu artigo 577.º (de epígrafe « Admissibilidade da ces-
são»). Vejamos:

«[n.º 1] O credor pode ceder a terceiro uma parte ou a totalidade
do crédito […] contando que a cessão não seja interdita por determi-
nação da lei ou convenção das partes e o crédito não esteja, pela pró-
pria natureza da prestação, ligado à pessoa do credor» (cit., n.º 1 do
artigo 577.º do Código Civil, itálico nosso).

Em rigor, diga-se que a distinção entre situações de extinção da relação
creditícia (como seja o reembolso), por um lado, e situações de transmissão
do crédito (como seja a cessão), por outro, não intercede apenas quando se
trate de suprimentos. Na verdade, no plano obrigacional, a separação tam-
bém se afigura elementar: enquanto que o reembolso do crédito é uma forma
de cumprimento, que produz o efeito da extinção do vínculo obrigacional, já
a cessão de créditos se apresenta como um efeito do negócio em que se
integra (negócio-base) que poderá ser, por exemplo, uma compra e venda ou
uma doação (10). Mas seja qual for o negócio-base, o efeito reveste sempre
um carácter transmissivo, e não extintivo, do crédito.

Esta distinção produz efeitos práticos relevantes: se, por exemplo, um
crédito estiver garantido por um penhor e for cedido, a garantia pignora-
tícia transmite-se (artigo 582.º do Código Civil). Mas se esse mesmo cré-
dito for reembolsado, o penhor extingue-se. Ou seja, ainda que num caso
e noutro o credor (cedente) possa receber alguma contrapartida, os fins e
as causas dos negócios são perfeitamente distintos.

E se já, em termos gerais, não se lobrigam razões para duvidar da dis-
tinção entre satisfação do crédito e cessão do mesmo, muito menos haverá
razão para confundir estas matérias quando se trate de créditos emergen-
tes de um contrato societário como é o de suprimentos. A Lei Comercial
é, quanto a este aspecto, clara, ao impor um regime jurídico especial apli-
cável ao reembolso de suprimentos, que não é aplicável à cessão de direi-
tos de crédito emergentes de suprimentos (cfr. artigo 245.º e ss. do Código
das Sociedades Comerciais). São também inequívocas as palavras de Raúl
Ventura, inquestionadas na doutrina e jurisprudência subsequentes: «a
transmissão da quota, quer isoladamente quer em conjunto como crédito de
suprimentos, não torna este exigível» (11).
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(10) Assim, v. artigo 577.º e ss. do Código Civil.
(11) RAÚL VENTURA (Coimbra, 1989) Sociedades por Quotas, II, p. 135 (cit.).



Como se constata pelas definições citadas, reembolso e cessão são
conceitos diferentes, pelo que, inexoravelmente, diferentes são as operações
de reembolso de suprimentos e de cessão de suprimentos. Dever-se-ão apli-
car a ambas as operações as mesmas disposições da Lei Fiscal? A nosso
ver a resposta terá de ser negativa.

Efectivamente, o Código do Imposto do Selo, ao referir-se, por um
lado, a reembolso, isentando de tributação os suprimentos desde que não
reembolsados antes de um ano [vide artigo 5.º, alínea m), do Código do
Imposto do Selo] e, por outro lado, ao referir-se à cessão de créditos para
efeitos de tributação da respectiva transmissão (vide verba 17.1 da Tabela
Geral do Imposto do Selo), consagrou as soluções que entendeu acertadas,
tendo em conta a unidade do sistema jurídico e as circunstâncias em que
o Código foi elaborado. Nessa medida, todas as razões existem para se con-
cluir que o legislador, ao criar dois tratamentos jurídico-tributários distin-
tos (i.e., isentando suprimentos não reembolsados antes de um ano, e tri-
butando as cessões de créditos), soube exprimir o seu pensamento em
termos adequados, impondo que reembolso e cessão de suprimentos tives-
sem tratamentos fiscais, ao nível do Imposto do Selo diferentes, pelo que
não parece ser de acolher qualquer entendimento que induza, ipso factum,
uma absorção da operação de cessão pela operação de reembolso, ao con-
ferir a ambas os mesmos efeitos em sede de Imposto do Selo (12).

III.III. Das condições para o reembolso dos suprimentos e da
liberdade inerente à cessão de créditos

Um argumento adicional que permite ilustrar como, em determina-
dos casos concretos, não se estará diante de um reembolso de suprimen-
tos por intermédio de uma cessão, diz respeito ao facto destes não serem
susceptíveis de pagamento em qualquer momento. Na verdade, se se per-
mitisse concluir que, através de uma cessão do crédito, ocorreria um efec-
tivo reembolso do suprimento, de nada serviriam as condições e limitações
de que depende, por Lei Comercial, o reembolso.
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(12) Saliente-se que, em nossa opinião, mesmo considerando que o preço recebido pela
cessão dos créditos por suprimentos possa ser configurado como um reembolso, nada na lei,
na jurisprudência ou na doutrina, parece impedir que se concebesse que as operações efec-
tuadas se subsumiam à previsão das normas sobre «operações para cobertura de carências
de tesouraria», encontrando-se isentas de Imposto do Selo ao abrigo da alínea h) do n.º 1
do artigo 7.º do respectivo Código.
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São vários os exemplos das condições a que está sujeito o reembolso
de suprimentos. Em primeiro lugar, o credor tem de interpelar a sociedade
para que esta pague o valor do suprimento (o que não sucedeu no caso em
análise). Em segundo lugar, o credor de suprimentos não pode exigir, a
todo o tempo, o reembolso do seu crédito, chegando a ter de pedir a fixa-
ção de um prazo ao tribunal se a sociedade não estiver de acordo, ou se
a sociedade não aceder ao pedido de reembolso imediato (13). Depois, o
direito ao reembolso encontra-se mesmo vedado por lei em casos especiais,
como seja o caso da falência da sociedade. Em quarto lugar, o reem-
bolso de suprimentos pode mesmo ser resolúvel no âmbito da falência da
empresa, quando tenha sido efectuado no ano anterior à sentença declara-
tória da falência.

Recorrendo à letra da lei, de acordo com o próprio artigo 245.º do
Código das Sociedades Comerciais (de epígrafe «regime do contrato de
suprimento»):

«[n.º 1] Não tendo sido estipulado prazo para o reembolso dos
suprimentos, é aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 777.º do Código
Civil; na fixação do prazo, o tribunal terá, porém, em conta as con-
sequências que o reembolso acarretará para a sociedade, podendo,
designadamente, determinar que o pagamento seja fraccionado em
certo número de prestações.» (cit. n.º 1 do artigo 245.º do Código
das Sociedades Comerciais, itálico nosso);

«[n.º 3] Decretada a falência ou dissolvida por qualquer causa a
sociedade:

a) Os suprimentos só podem ser reembolsados aos seus cre-
dores depois de inteiramente satisfeitas as dívidas daquela
para com terceiros;

b) Não é admissível compensação de créditos da sociedade
com créditos de suprimentos» (cit., n.º 3 do artigo 245.º do
Código das Sociedades Comerciais, itálico nosso);

[n.º 5] «O reembolso de suprimentos efectuado no ano anterior
à sentença declaratória da falência é resolúvel nos termos dos arti-
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(13) Neste sentido, é expresso o acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 03-02-1995,
proferido no processo n.º 9450286.



gos 1200.º, 1203.º e 1204.º do Código de Processo Civil» (cit., n.º 5
do artigo 245.º do Código das Sociedades Comerciais, itálico nosso).

Ora, não se questiona que o regime jurídico aplicável ao reembolso de
suprimentos não se pode aplicar à cessão dos mesmos. Por exemplo, o
reembolso de suprimentos efectuados no ano anterior à insolvência é
impugnável (14). Mas este claw back period aplica-se apenas ao reembolso
e não à cessão, o que bem se compreende, sem necessidade de grandes inda-
gações: é que na cessão, tratando-se de uma cessão-venda, o preço é pago
pelo cedente ao cessionário, sendo a sociedade o devedor cedido, enquanto
que, no reembolso, o preço é pago pela sociedade ao respectivo credor
(i.e., o sócio).

Na medida em que um suprimento não é livremente exigível pelo seu
credor, afigura-se que pretender que esse reembolso ocorre por virtude da
cessão do suprimento é aplicar erroneamente o Direito sem atender à ratio
legis e, em especial, às disposições do Direito Comercial, ou do Direito
Societário, que expressamente regulam as condições nas quais o credor
pode exigir o reembolso do seu crédito de suprimento.

III.IV. Da autonomia dos suprimentos perante o capital social

Referimos supra que a Administração fiscal já tem pugnado, pelo
menos em sede de Inspecção Tributária, pela verificação de reembolsos de
suprimentos por meio da sua cessão conjunta com a alienação do capital
social de determinada sociedade.

Sucede, porém, que é absolutamente assente que a transmissão do
capital social não acarreta a transmissão dos créditos de suprimentos de que
os sócios são titulares. Esta é uma das vertentes da autonomia dos supri-
mentos perante o capital social. Quer isto significar que, do facto das
operações de alienação das participações e de cessão dos suprimentos
poderem ocorrer de forma sequencial, não se pode retirar nenhuma con-
clusão a respeito do reembolso desses suprimentos. Assim o tem enten-
dido a melhor doutrina — entre outros, Menezes Cordeiro (Coimbra, 2006)
Manual de Direito das Sociedades, II, p. 278, Raúl Ventura (Coimbra,
1989) Sociedades por quotas, II, p. 134 e seguintes, Alexandre Mota Pinto,
(Coimbra, 2002), Do Contrato de Suprimento, p. 286 e seguintes — sem
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(14) Assim, v. artigo 245.º, n.º 5, do Código das Sociedades Comerciais.



que se conheçam, aliás, argumentos relevantes em contrário. Com efeito,
«o crédito de suprimentos é cindível da participação social, pelo que se pode
transmitir o crédito sem transmitir a quota, ou as acções e vice-versa» (15).
Em suma, é possível a transmissão de créditos emergentes de suprimentos
sem transmissão das participações sociais do accionista (16), tal como é
admissível a transmissão de acções sem cessão de suprimentos.

Tanto assim é que o que muitas vezes se discute, sempre que as
declarações de vontade não sejam inequívocas, é se as partes pretende-
ram, ao transmitir as acções, ceder os créditos emergentes dos suprimen-
tos — cfr., designadamente, o Ac. do Supremo Tribunal de Justiça de 13
de Março de 2008, no qual foi Relator o Conselheiro Urbano Dias. Mas
ninguém discute que as operações são distintas e autónomas. Por outras
palavras, o direito de crédito emergente dos suprimentos constitui um
direito autónomo ou não acessório das acções, cuja titularidade confere a
qualidade de accionista. E a circunstância de esses direitos de crédito
estarem sujeitos a um regime societário especial — que os distingue do
mero crédito emergente de um contrato de mútuo — não obnubila este
raciocínio, apenas significa que o direito de crédito se mantém sujeito a um
tal regime, independentemente da sua concreta titularidade em determi-
nado momento.

Em rigor pois, a alienação de participações sociais não implica a ces-
são dos créditos de accionista. É certo que, na prática comercial, ambas
as operações ocorrem frequentemente de forma sequencial, mas tal pode
dever-se, por exemplo, ao facto de os antigos accionistas não quererem, por
norma, manter um crédito para com uma empresa que já não controlam,
e na qual poderão vir a ser tomadas um conjunto de decisões que, no
limite, poderão condicionar o pagamento do suprimento. Essa circuns-
tância, contudo, não preclude a autonomia do suprimento perante o capi-
tal social: eles não se confundem e ambos podem ser alienados sem que
o outro o seja.

Assim, a invocação da jurisprudência e doutrina supra citadas, a pro-
pósito da autonomia entre suprimentos e capital social, surge como mais
um argumento contra as situações em que a Inspecção Tributária proponha
tributar, em sede de Imposto do Selo, a cessão de suprimentos quando
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(15) Alexandre Mota Pinto (Coimbra, 2002) Do Contrato de Suprimento, p. 286.
(16) Não sem que tal transmissão possa implicar questões fiscais, sobretudo quando

se apuram perdas, conforme ilustrado em Nuno Oliveira Garcia, Prejuízos, mais e menos
valias in Fiscalidade, n.º 29 (pp. 105-125), pp. 119 e seguintes.



estejamos perante cessões de suprimentos simultâneas com a alienação de
participações sociais.

IV. CONCLUSÕES

A) Não obstante o facto de, em algumas situações, os suprimentos
poderem visar suprir carências de capital social, não se exclui
que eles possam destinar-se, mesmo exclusivamente, à cobertura
de carências de tesouraria, como já referiu a jurisprudência dos Tri-
bunais Superiores;

B) A melhor interpretação da Lei Fiscal — Código do Imposto do
Selo — é aquela segundo a qual não existe uma inexorável rela-
ção de exclusão entre a qualificação ‘suprimentos’ e a qualifica-
ção ‘operação para cobertura de carências da tesouraria’ — pelo
contrário, é possível considerar os suprimentos como uma subes-
pécie do género mais abrangente das operações que visam (ou, pelo
menos, são susceptíveis de visar) a melhoria da liquidez, ou do
fundo de maneio, da sociedade;

C) Reportando-se as alíneas g) e h) do n.º 1 do artigo 7.º do Código
do Imposto do Selo às operações para cobertura de carências de
tesouraria, não se encontra excluído do seu âmbito de aplicação o
reembolso (antes de decorrido um ano) de suprimentos que visem
exclusivamente acudir às necessidades de fundo de maneio da
sociedade;

D) O Código do Imposto do Selo, ao referir-se, por um lado, a ‘reem-
bolso’ (isentando de tributação os suprimentos que não são reem-
bolsados antes de um ano) e, por outro lado, ao referir-se à ‘ces-
são de créditos’ (para efeitos de tributação), consagrou as soluções
que entendeu acertadas, pelo que se conclui que o legislador ao
criar dois tratamentos jurídico-tributários distintos soube exprimir
o seu pensamento em termos adequados, impondo que ‘reembolso’
e ‘cessão’ de suprimentos tivessem tratamentos diferentes;

E) São vários os exemplos das condições a que está sujeito o reem-
bolso de suprimentos, sendo a cessão de créditos um negócio bem
menos condicionado, pelo que não podem confundir-se, sob pena
até de defraudar as especiais exigências que a Lei Comercial
coloca ao reembolso de suprimentos;

F) Não se questiona que o regime jurídico aplicável ao reembolso de
suprimentos não se pode aplicar à cessão dos mesmos — veja-se o
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reembolso de suprimentos efectuados no ano anterior ao da impug-
nabilidade da insolvência (cfr. artigo 245.º, n.º 5, do CSC) —,
situação de ‘claw back period’ que se aplica tão só ao reembolso e
não à cessão;

G) O direito de crédito emergente dos suprimentos constitui um
direito autónomo ou não acessório das acções cuja titularidade
confere a qualidade de accionista. E a circunstância de esses
direitos de crédito estarem sujeitos a um regime societário espe-
cial — que os distingue do mero crédito emergente de um contrato
de mútuo — não obnubila este raciocínio, apenas significa que o
direito de crédito se mantém sujeito a um tal regime, indepen-
dentemente da sua concreta titularidade em determinado momento;

H) Do facto das operações de alienação de participações e de cessão
dos suprimentos poderem ocorrer de forma sequencial, não se
pode retirar nenhuma conclusão a respeito do reembolso desses
suprimentos, como bem tem entendido a doutrina, posto que é
possível a transmissão de créditos emergentes de suprimentos sem
transmissão das participações sociais do accionista, e vice-versa;

I) Para efeitos de Imposto do Selo, a cessão onerosa de créditos por
suprimentos, mesmo que não tenha decorrido o prazo de um ano
desde sua constituição, não configura uma operação de reembolso
do empréstimo.

J) Ainda que se entendesse em sentido contrário à conclusão anterior,
sempre haveria, a nosso ver, que indagar pela finalidade de tais
suprimentos — caso os suprimentos visassem exclusivamente
suprir carências de tesouraria da sociedade, ainda que reembolsa-
dos antes de decorrido o prazo de um ano estabelecido na alí-
nea i) do n.º 1 do artigo 7.º do Código do Imposto do Selo, sem-
pre poderiam ser subsumíveis a uma das normas constantes das
alíneas g) ou h) do mesmo artigo, beneficiando assim de isenção
de Imposto do Selo por se configurarem como operações para
cobertura de carências de tesouraria.
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